
DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE A SOBREVIVÊNCIA, A PROTEÇÃO E O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NOS ANOS 90
E PIANO DE AÇÃO PARA SUA IMPLEMEN'loÇÃO.



CONStiTUiçÃO DO BRASii 1988

CAPfrUtOVii
DA HMllIA, DA CRIANÇA, DO

ADOLESCENTE E DO IDOSO

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado
assegumr à criança e ao adolescente, com absoluta

prioriãadq o direito à vida, à alimentação, à educação,
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma
de negligência, discriminação, exploração, violência,

crueldade e opnssão.

MINISTÉRIODAAÇÃOSOCIAL
CENTROBRASILEIRO
PARAAINIANCIA
EADOLESCENCIAFundo das Nações Unidas para a Infância.
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A Criança Une o Mundo
Prioridade para o bem-estar de todas as crianças:
este foi o compromisso assumido por 71 presiden-
tes e chefes de Estado, além de representantes de 80
países durante o Encontro Mundial de Cúpula pe-
la Criança, realizado dias 28 e 29 de setembro de
1990, na sede das Nações l.Jnidas, em Nova lorque.
Com a assinatura da ''Dec/amçâo À4und/a/ soba
a Sobreüvência, a Proteção e o Desenvolvimento
da CHailça '' e a adoção do ''P/ano de .Anão'' para
a década de 90, os líderes mundiais se comprome-
teram a melhorar a saúde de crianças e mães, com-
bater a desnutrição e o analfabetismo e erradicar
as doenças que vêm matando milhões de crianças
alada ano.
]l)s dirigentes signatários do plano assumiram so-
lenemente o compromisso de promover a rápida
implementação da Convenção das Nações Unidas
sobre os Direitos das Crianças, defender a paz e
proteger o meio ambiente.
Os documentos publicados na íntegra nesta publi-
cação merecem atenção dos líderes políticos, das en-
tidades profissionais, de organizações sociais, dos
meios de comunicação e da opinião pública de todo
o mundo no momento em que entramos na última
década do século XX e temos a chance de propor-
cionar às próximas gerações um futuro melhor.

DECIARACAO MUNDIAL SOBRE A

SOBREVIVÊNCIA, A PRarECÃO E o
DESENVOW'IMEN'lO DA CRIANÇA

O Encontro Mundial de Cúpula pela Criança foi
realizado nas Nações Unidas, em Nova lorque, no
dia 30 de setembro de 1990.

EB Nosso objetivo como participantes do Encon-
tro de Cúpula pela Criança é o de assumir um
compromisso conjunto e fazer um veemente apelo
universal: dar a cada criança um futuro melhor.

EI A criança é inocente, vulnerável e dependente.
'làmbém é curiosa, ativa e cheia de esperança. Seu
universo deve ser de alegria e paz, de brincadeiras,
de aprendizagem e crescimento. Seu futuro deve ser
moldado pela harmonia e pela cooperação. Seu
desenvolvimento deve tianscorrer à medida que am-
plia suas perspectivas e adquire novas experiências.

EH Mas para muitas crianças a realidade da infân
cia é muito diferente.

O Desafio

Ka lodos os dias um número incontável de crian-
ças no mundo inteiro estão expostas a perigos que
dificultam seu crescimento e seu desenvolvimento.

Elas sofrem profundamente, vitimadas pela guer-
ra e pela violência, pela discriminação racial, pelo
' 'apartheid'' , pela agressão, pelas ocupações e ane-
xações estrangeiras; como crianças refugiadas, for-
çadas a abandonar seus lares e suas raízes; como
deficientes; ou como vítimas da negligência, da
crueldade e da exploração.
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Ea 'lodos os dias, milhões de crianças sofrem os
flagelos da pobreza e da crise económica -- da
fome, da falta de um lar, de epidemias e de analfa-
betismo, da degradação do meio ambiente. Sofrem
os graves efeitos dos problemas do endividamento
externo e da estagnação do crescimento económi-
co sustentado e sustentável em muitos países em de-
senvolvimento, particulamlente naqueles menos de-
senvolvidos.

ração e a solidariedade internacionais devem pos-
sibilitar agora a obtenção de resultados concretos
em muitos campos: revitalizar o crescimento e o de-
senvolvimento económicos, proteger o meio am-
biente, prevenir a disseminação de doenças que cau-
sam morte e incapacitação, e alcançar maior justi-
ça social e económica. A atual corrente em prol do
desarmamento também significa que recursos subs-
tanciais poderão ser liberados para projetos não-
miUtares. Promover o bem-estar da criança deve ser
a mais alta prioridade na realocação destes recursos.
A'lbrefa

© A melhoria das condições de saúde e de nutri-
ção da criança é uma obrigação primordial e, tam-
bém, uma tarefa para a qual existem soluções ao
nosso alcance. A vida de dezenas de milhares de
meninos e meninas pode ser salva, todos os dias,
porque as causas dessas mortes são facilmente evi-
táveis. A mortalidade infantil é inaceitavelmente alta
em muitas partes do mundo, mas pode ser drasti-
camente reduzida com a utilização de medidas
conhecidas e de fácil acesso.

As meninas devem receber tratamento e oportu
nidades iguais às dos meninos, desde o nascimento.

IE] Anualmente mais de 100 milhões de crianças
não recebem sequer a educação escolar básica e dois
terços desse total são meninas. Proporcionar edu-
cação básica e alfabetização para todos é uma das
mais valiosas contribuições ao desenvolvimento de
todas as crianças.

la 'R)dos os dias, 40.000 crianças morrem de des-
nutrição e de doenças, incluindo a AIDS, de falta
de água limpa e saneamento adequado, e dos efei-
tos das drogas.

111 Meio milhão de mães morrem a cada ano de
causas relacionadas ao parto. A maternidade sem
riscos deve ser promovida de todas as maneiras pos-
síveis. O planejamento familiar responsável e o
espaçamento entre partos devem ser enfatizados.
A família, como grupo fundamental e ambiente
natural para o crescimento e o bem-estar da crian-
ça, deve receber toda a proteção e a assistência
necessárias.

© 'lidas as crianças devem ter a oportunidade de
encontrar a própria identidade e de realizar-se ple-
namente, num ambiente seguro e de proteção, pro-
porcionado por sua família e por todas as pessoas
comprometidas com seu bem-estar. Devem ser pre-
paradas para uma vida responsável dentro de uma
sodedade livre. Desde a mais tenra idade devem ser
incentivadas a participar da vida cultural da socie-
dade em que vivem.

B As condições económicas continuarão a exer-
cer forte influência no destino da criança, especial-

Ea São estes os desafios que nós, como líderes
políticos, devemos enfrentar.
A Oportunidade

a
conhecimento indispensáveis para proteger a vida
e minimizar enormemente o sofrimento da crian-
ça, para promover o total desenvolvimento do seu
potencial humano, e para conscientizá-la de suas
necessidades, de seus direitos e de suas oportuni-
dades. A Convenção sobre os Direitos da Criança
proporciona uma nova oportunidade para que o
respeito aos direitos e ao bem-estar da criança seja
verdadeiramente universal.

Juntas, nossas nações possuem os meios e o

111 É preciso dar maior proteção, cuidado e apoio
às crianças deficientes, assim como a outras crian-
ças que vivem em circunstâncias particularmente
difíceis.

EZ Os recentes avanços nas relações políticas in
ternacionais poderão hcihtar esta tarefa. A coope-

lkl O fortalecimento do papel desempenhado pe-
la mulher, em geral, e a garantia de igualdade de
direitos beneficiarão as crianças do mundo inteiro.
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mente nas nações em desenvolvimento. Em favor
do futuro da criança, é urgentemente necessário
assegurar ou reativar o crescimento e o desenvolvi-
mento económico sustentados e sustentáveis em
todos os países, assim como continuar a dar urgente
atenção a uma solução imediata, ampla e duradou-
ra aos problemas da dívida externa com que se de-
frontam os países devedores em desenvolvimento.

a Estas tarefas exigem esforço contínuo e conju-
gado de todas as nações, através da ação nacional
e da cooperaçãointernacional.
O Compromisso

E O bem-estar da criança exige ação política no
mais alto nível. Estamos determinados a empreen-
deressa ação.

H Comprometemo-nos aqui solenemente a dar
a mais alta prioridade aos direitos da criança, à sua
sobrevivência, à sua proteção e ao seu desenvolvi-
mento. Isto também assegurará o bem-estar de
todas associedades.

H Concordamos em agir conjuntamente, em coo-
peração intemacional -- assim como em nossos res-
pectivos países. Comprometemo-nos agora a cum-
prir um programa de dez pontos para a proteção da
criança e para a melhoria de sua condição de vida:

(1) '1tabalharemos para promover o mais rapida-
mente possível a ratificação e a implementação da
Convenção sobre os Direitos da Criança. Devem ser

lançados em todo o mundo programas de incenti-
vo à divulgação de informações sobre os direitos da
criança, que levem em consideração os diversos
valores culturais e sociais dos diferentes países.

demos, também, as necessidades especiais das crian-
ças que se encontram separadas de suas famílias.

(6) '1tabalharemos por programas de redução do
analfabetismo, eque garantam oportunidades edu-
cacionais pam todas as crianças, independentemen-
te de sua origem e sexo; que preparem a criança para
o trabalho produtivo e para as oportunidades de
aprendizagem para toda a vida, isto é, pela educa-
ção profissionalizante e que permitam que a crian-
ça cresça até a idade adulta num contexto cultural
esocialpropício e protetor.
(7) '1tabalharemos para melhorar as condições de
vida de milhões de crianças que vivem em circuns-
tâncias particularmente difíceis: as vítimas do
''apartheid' ' e da ocupação estrangeira; os órfãos
e os meninos e meninas de rua, e os filhos de tra-
balhadores migrantes; as crianças refugiadas e as
vítimas de desastres naturais e provocados pelo
homem; as deficientes e as maltratadas; as social-
mente marginalizadas e as exploradas. As crianças
refugiadas precisam ser auxiliadas para que encon-
trem novas raízes. 'ltabalharemos pela proteção es-
pecial às crianças trabalhadoras, e pela abolição do
trabalho infantil ilegal. Daremos o melhor de nós
mesmos para garantir que a criança não se tome ví-
tima do flagelo das drogas'ilícitas.
(8) '1tabalharemos com empenho para proteger a
criança do flagelo da guerra, e tomaremos medi-
das para evitar outros conflitos armados, a fim de
Ihe garantir, em todos os lugares, um futuro pací-

(2) '1tabalharemos em prol de um esforço consis-
tente de ação em níveis nacional e internacional por
melhores condições de saúde da criança, pela pro-
moção do atendimento pré-natal e pela redução da
mortalidade infantil em todos os países e entre todos
os povos. Promoveremos o fornecimento de água
limpa a todas as comunidades, para todas as suas
crianças, assim como o acesso universal ao sanea-
mento básico.

(3yltabalharemos por condições mais favoráveis de
crescimento e de desenvolvimento da criança, atra-
vés de medidas para a erradicação da fome da des-
nutrição e da inanição, minimizando, assim, o trá-
gico sofrimento de milhões de crianças num mun-
do que dispõe dos meios para alimentar todos os
seuscidadãos.

(4) '1tabalharemos para fortalecer o papel e a con-
dição da mulher. Promoveremos o planejamento
familiar responsável, o espaçamento entre partos,
o aleitamento materno e a maternidade sem riscos.

(5) '1tabalharemos pela valorização do papel da
família como responsável pela criança, apoiaremos
os esforços dos pais, de outros responsáveis e das
comunidades no amparo à criança desde os primei-
ros anos da infância até a adolescência. Reconhe-
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fico e seguro. Promoveremos os valores da paz, da
compreensão e do diálogo na educação infantil. As
necessidades essenciais da criança e de sua íãmília
precisam ser protegidas, mesmo durante a guerra,
e em áreas atingidas pela violência. Solicitamos que
sejam observados períodos de tranquilidade e cor-
redores de paz, para beneficiar as crianças onde a
guerra e a violência ainda perduram.

Próximos Passos

n O Encontro de Cúpula pelaCriançacoloca-nos
o desafio de empreender uma ação. Concordamos
em aceitar esse desafio.

PLANO DE ACAO m.RA

A IMPLEMEN'l:ACHO DA

DECIARACÃO MUNDIAL SOBRE

A SOBREVIVÊNCIA, A PROTECÃO
E O DESENVOlyIMEN'lO DAEil Entre os parceiros que procuramos, voltamo-

nos especialmente para as próprias crianças. Faze-
mos um apelo para que elas também participem
desse esforço.

CRIANCA NOS ANOS 90

(9) '1tabalharemos por medidas comuns de prote-
ção ao meio ambiente em todos os níveis, de for-
ma que todas as crianças possam ter um futuro mais
seguro esadio.

Eil Procuramos também o apoio das Nações Uni-
das, assim como de outras organizações internacio-
nais e regionais, num esforço universal para a pro-
moção do bem-estar da criança. Pedimos um maior
engajamento das organizações não-govemamentais
na complementação dos esforços nacionais e da
ação internacional conjunta neste campo.

H Decidimos adotar e implementar um Plano de
Ação como base para empreendimentos nacionais
e internadonais mais específicos. Apelamos a todos
os nossos colegas para que o endossem. Estamos
preparados para fornecer os recursos pam íàzer face
a estes compromissos, como parte das prioridades
de nossosplanos nacionais.

H Fazemos isto não apenas pela atual geração,
mas por todas as gerações futuras. Não existe tare-
fa mais nobre do que dar a todas as crianças um
futuro melhor.

(10yltabalharemos por um combate global à po-
breza, que traz benefícios imediatos ao bem-estar
da criança. A vulnerabilidade e as necessidades es-
peciais da criança dos países em desenvolvimento
e, em particular, dos países menos desenvolvidos,
merecem prioridades. Mas o crescimento e o desen-
volvimento precisam ser promovidos em todas as
Nações, através de uma ação nacional e de coope-
ração internacional. Isto exige a transferência de re-
cursos adicionais adequados aos países em desen-
volvimento, assim como melhores termos de comer-
cialização, maior liberalização do comércio, e me-
didas para reduzir a dívida. Isto também implica
medidas de ajuste estrutural que promovam o cres-
cimento económico mundial, em especial nos paí-
ses em desenvolvimento, assegurando o bem-estar
dos setores mais vulneráveis da população, parti-
cularmente das crianças. Nova lorque, 30 de setembro de 1990
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1.INTRODUÇÃO
ll,AÇOES ESPECÍFICAS PARA A SOBREVl-
VENCiA, A PRorEÇÀO E o DESENvoiviM-
EN'lODACRIANÇA
A Convenção sobre os Direitos da Criança
Saúdeinfãntil
Alimentação e nutrição
Papel da mulher, saúde materna e planejamento
familiar
Papel da família
Educação básica e alfabetização
Crianças em circunstândas particularmente difíceis
Proteção da criança durante os conflitos armados
Criança e meio ambiente
Diminuição da pobreza e retomada do crescimento
econoimco

garantir a implementação da Declamção do Encon-
tro Mundial de Cúpula pela Criança.

realizar todo o seu potencial, deve ser a meta prio-
ritária do desenvolvimento nacional. Uma vez que
seu aperfeiçoamento individual e sua contribuição
social moldarão o futuro do mundo, os investimen-
tos na saúde, na nutrição e na educação das crian-
ças são os alicerces do desenvolvimento nacional.

EB As necessidades e os problemas das crianças
variam de país para país e, certamente, de uma co-
munidade para outra. Os países individualmente,
e os grupos de países, assim como as organizações
internacionais, regionais, nacionais .e locais, podem
utilizar este Plano de Ação para desenvolver seus
próprios programas específicos, de acordo com as
suas necessidades, sua capacidade e seus objetivos.
Entretanto, os pais, os mais idosos e os líderes em
todos os níveis, no mundo inteiro, têm determina-
das aspirações comuns em relação ao bQm-estar de
suas crianças. Este Plano de Ação trata dessas as-
pirações comuns, sugerindo um conjunto de me-
tas e objetivos para a criança durante a década de
90, as estratégias para a consecução desses objeti-
vos, os compromissos de ação e as medidas de
acompanhamento nos diversos níveis.

a O progresso para a criança deve ser a meta
principal do desenvolvimento nacional. Deve tam-
bém fazer parte integral da estratégia internacional
mais ampla de desenvolvimento para a Quarta Dé-
cada de ])esenvolvimento das Nações IJnidas. l.Jma
vez que as crianças de hoje são os cidadãos do mun-
do de amanhã, sua sobrevivência, sua proteção e seu
desenvolvimento constituem o pré-requisito do fu-
turo progresso da humanidade. Capacitar a gera-
ção mais nova com conhecimentos e recursos para
atender às necessidades humanas básicas, e para

EB As aspirações da comunidade internacional
em relação ao bem-estar da criança estão mais cla-
ramente refletidas na Convenção sobre os Direitos
da Criança, adotada unanimemente pela Assem-
bléia Geral das Nações Unidas em 1989. Esta Con-
venção estabelece normas jurídicas universais pa-
ra a proteção da criança contra a negligênda, o abu-
so e a exploração, assim como Ihe garante os direi-
tos humanos básicos, incluindo-se aí a sobrevivên-
cia, o desenvolvimento e a total participação em em-
preendimentos sociais, culturais, educadonais e ou-
tros igualmente necessários ao seu crescimento e ao
seu bem-estar individual. A Declaração do Encon-
tro de Cúpula conclama todos os Governos a pro-
mover, o mais breve possível, a ratificação e a im-
plementação da Convenção.

lll.AÇOESDE ACOMPANHAMENTO E
AXALIAÇAO
Ação a nível nacional
Ação a nível internacional
Metas para a infância e o desenvolvimento nos
anos90

rl
1. 1ntndução EH Nos últimos dois anos, nos diversos foros in-

ternacionais dos quais participam a quase totalida-
de dos governos, as agências das Nações Unidas e
as principais organizações não-governamentais, foi
formulado um conjunto de metas voltadas para a
criança e o seu desenvolvimento, a serem atingidas
durante a década de 90. Como apoio a essas metas,
e de acordo com o crescente consenso internacio-

U Este Plano de Ação tem por objetivo servir de
orientação aos govemos nacionais, às organizações
internacionais, às agências bilaterais de assistência,
às organizações não-governamentais(ONGs), e a
todos os outros setores da sociedade. na formula-
ção dos seus próprios programas de ação para
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nal em prol de uma atenção maior à dimensão
humana do desenvolvimento para a década de 90,
este Plano de Ação convoca para uma ação conjun-
ta nacional e a cooperação internacional, visando
a consecução, em todos os países, dos seguintes ob-
jetivos principais de sobrevivência, proteção e de-
senvolvimento da criança até o ano 2000:

(a) Redução de um terço nas taxas de mortalidade
de menores de cinco anos com relação a 1990, ou
redução para menos de 70 por 1000 nascidos vivos
(o que representar maior redução);

(b) Redução de 50% nas taxas de mortalidade ma-
terna com relação a 1990;

(c) Redução de 50% nas taxas de desnutrição gra-
ve e moderada entre os menores de cinco anos com
relação a 1990;

(d) Acesso universal à água potável e ao saneamento
básico;

(e) Acesso universal à educação básica, e conclu-
são da educação de primeiro grau de pelo menos
80% das crianças em idade escolar;

(f) Redução de 50%, no mínimo, na taxa de anal-
fabetismo entre os adultos com relação a 1990(o
grupo etário apropriado deverá ser definido em ca-
da país), com ênfase na alfabetização das mulheres;

(g) Proteção às crianças que vivem em circunstân-
cias particularmente difíceis, especialmente em
situações de conflitos armados.

a Uma relação de metas setoriais e ações especí-
ficas mais detalhadas, que podem permitir a via-
bilização dos objetivos relacionados acima, cons-
ta do Apêndice deste Plano de Ação. Estas metas
devem primeiramente ser adaptadas às realidades
específicas de cada país, em termos de cronograma,
prioridades, normas e disponibilidade de recursos.
As estmtégias para alcançar estas metas também po-
dem variar de um país para outro. Alguns deles po-
dem querer acrescentar outras metas de desenvol-
vimento particularmente importantes e relevantes
no contexto específico de cada país. Essa adapta-
ção das metas é fundamental para garantir sua va-
lidade técnica, a exeqüibilidade logística e a viabi-
lidade financeira, e para assegurar o compromisso
político e um amplo apoio à sua realização.

mero de nascimentos. A fim de aproveitar essas
oportunidades, a Declaração do Encontro Mundial
dê Cúpula pela Criança estabelece ações específi-
cas nas áreas relacionadas a seguir.
A Convenção sobre os Direitos da Criança

a A Convenção sobre os Direitos da Criança,
unanimemente aditada pela Assembléia Geral das
Nações Unidas, contém um abrangente conjunto
de normas jurídicas internacionais para a proteção
e o bem-estar da criança. 'lodos os Governos são
chamados a promover, o mais rápido possível, a ra-
tificação da Convenção, nos casos em que isso ainda
não tenha ocorrido. 'lodos os esforços possíveis de-
vem ser empreendidos por todos os países para di-
vulgar a Convenção e, nos lugares onde já tiver sido
ratificada, promover sua implementação e acom-
panhamento.
Saúdeinfantil

a As doenças infantis evitáveis -- como saram-
po, pólio, tétano, tuberculose, coqueluche e difte-
ria, contra as quais existem vacinas eficazes, assim
como as doenças diarréicas, a pneumonia e outras
infecções respiratórias agudas, que podem ser evi-
tadas ou tratadas eficazmente com remédios de
custo relativamente baixo -- são atualmente res-
ponsáveis pela grande maioria das 14 milhões de
mortes de menores de cinco anos, e pela incapaci-
tação de muitos milhões mais, a cada ano. Ações
eíêtivas devem ser imediatamente empreendidas pa-
ra combater estas doenças, através de uma melhor

11. Aches específicas pam a sobrevilrência. a piotecão
e o desenvolvimento das crianças

n No contexto dessas metas globais, existem
oportunidades promissoras de erradicação ou vir-
tual eliminação de doenças antigas, que vêm atin-
gindo dezenas de milhões de crianças ao longo dos
séculos, e de melhorias na qualidade de vida das fu-
turas gerações. A realização desses objetivos tam-
bém pode contribuir para diminuir o crescimento
populacional, uma vez que a redução consistente
das taxas de mortalidade iníãntil -- até um nível tal
que os pais possam ter segurança de que seus pri-
meiros filhos sobreviverão -- é acompanhada, a
curto prazo, por uma redução ainda maior do nú-
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qualidade dos primeiros cuidados com a saúde e dos
serviços básicos de saúde em todos os países.

© Além destas doenças, que já são evitáveis ou
tmtáveis, e de algumas outras: como a malária, que
demonstmm ser mais difíceis de combater, a criança

todos os ganhos dos programas infantis. A doen-
ça já constitui um dos maiores sorvedouros dos
limitados recursos de saúde pública necessários pam

e da morte da criança infectada, pois incluem ris
cos e estigmas quç afétam os pais,e os irmãos- a
tragédia dos ' 'órfãos da AIDS ' ' . E imperativo ga-
rantir que os programas de prevenção e tratamento
da AIDS, incluindo a pesquisa de possíveis vadnas
e curas aplicáveis em todos os países e em todas
as situações, assim como as campanhas de infor-
mação e educação de massa, recebam a mais alta
pr.ioridade das ações nacionais e da cooperação
internacional.

nlcioso nas crianças, especialmeiíte nas meninas. Os
avanços em saúde infantil não'podem ser susten:
fados.se um terço das crianças do mundo em de-
senvolvimento continua semacesso à áéi;;potável,
e metade delas não dispõe de instalações sanitárias
adequadas.

H Com base nas experiências da última década.
que abrangem diversas.técnicas e terno ogias ino-
:ladoras, simples e de baixo custo pam fk)meter água
potável e instalações sanitárias seguras às áreas;ul-.
rais e às favelas urbanas, .é agora desejável'e viável,
atmvés do empenho .conjunto de uma ação nacio-
nal e da cooperação internacional, buscar o fbme-
clmento de água.potável e de meios sanitários de
eliminação de dejetos a todas as cr anças do mun..
do, até o ano 200Õ. Um importante benefício asso-
ciado ao acesso universal à água e ao saneamento.
juntamente com a educação sanitária, é o com;ole
de diversas doenças provocadas por vermes nema-
tóides.(verme-da-guiilé ou dmcunculiasis), que afli-
gem anualmente cerca de.lO milhões de crianças em
regiões da Africa e da Ásia. '

Alimentação e nutrição

e(c) cuidados apropriados com a mãe e com a crian-
ça.. Havendo políticas cornetas, ajustes institucio-
nais adequados e prioridade política, o mundo es-
tá atualmente em condições de alimentar todas as
suas.crianças, e de superar as piores formas de des-
nutrição, o que significa reduzir drasticamente as
doenças que contribuem para a desnu r ção, cor-
tar pela metade a desnutrição protéico- energética,
eliminar virtualmente os distúrbios devidos à defi-
ciência de vitamina A e de iodo, e diminuir signifi-
cativamente a anemia nutricional. '

lil Para as crianças e gestantes, o suprimento de
alimentos adequados durante a gravidez e a lacta-
çao; a promoção, a proteção e o apoio ao aleitamen-
to matemo e às práticas complementares de alimen-
tação, incluindo alimentação freqüente; o acompa-
nhamento do crescimento, com ações adequadas e
a vigilância nutricional são necessidades essenciais.
Para a criança em crescimento e pam a população
?flulta em geral, uma dieta adequada é uma prio-
ridade humana evidente. O atendimento a';sta
necessidade requer oportunidades de emprego e de
geração de renda, difusão de conhecimentos e de
serviços de apoio, de modo a aumentar a pmdução
de alimentos e.a.aprimorar sua distribuição. São
estas as ações básicas dentro do amplo espectro
de estratégias nacionais de combate à fome e à
desnutrição.

111 0 principal fãtor que afêta a saúde das crianças
e dos adultos é a disponibilidade de água potável
e de saneamento adequado, que não apenas sãoes-

nciais à saúde e ao bem-estar humanos, como
tbém contribuem substancialmente pam aliviar

mulher de um trabalho pesado, com impacto per-

IÉI A fome e a desnutrição, nas suas diversas for-
mas,.contribuem para cerca da metade das mortes
de crianças: Mais iie 20 milhões de crianças sofrem
de desnutrição grave, 150 milhões de deficiência
ponderal,. e.350 milhões de mulheres sofrem de ane-
mia nutricional. A melhoria na nutrição requer
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Papel da mulher saúde materna e planejamento
familiar

H A mulher desempenha uma diversidade de
papéis fundamentais áo bem-estar das crianças. O
aprimoramento da condição da mulher e seu aces-
so equitativo à educação, à formação, ao crédito e
a outros serviços auxiliares constituem uma valio-
sa contribuição ao desenvolvimento social e econó-
mico de cada nação. Os esforços para o aprimora-
mento da condição da mulher e de seu papel ng de-
;RliiÚÃé;ii;ÍX'em começar com a úeíiina. É ne-
cessário garantir a igualdade de oportunidades nos
campos da saúde, dã nutrição, da educação e de ou-
tros serviços básicos, para que possam desenvolver
plenamente seu potencial.

B Saúde, nutrição e educação são direitos inalie-
náveis e importantes para a sobrevivência e o bem-
estar da mulher, e representam aspectos determi-
nantes da saúde e do bem-estar da criança na pri-
meira infância. As causas das altas taxas de mor-
talidade infantil, em especial da mortalidade neo-
natal, estão vinculadas a gestações precoces, baixo
peso ao nascer e nascimentos prematuros, pertos
de risco, tétano neonatal, altas taxas de fertilida-
de etc. Constituemtambém os principais fàtores de
risco da mortalidade materna, tirando a vida de
500.000 jovens anualmente, e resultando eW saúde
precária e sofrimento para outras milhões. Para re-
verter este quadro trágico, é preciso dar atenção es-
pecial à saúdo à nutrição e ã educação da mulher.

a 'lodos os casais devem ter acesso ainbrmações
sobre a importância do planejamento familiar res-
ponsável e das muitas vantagens do espaçamento
entre partos para evitar gestaçõe! demasiadamen-
te precoces, tardias, numerosas e frequentes. O cui-
dado pré-natal, o parto em ambiente limpo, a pos-
sibilidade de atendimento médico para os casos
complicados, a vacina antitetânica e a prevenção da
anemia e de outras deficiências nutricionais dui.ante
a gravidez são outras intervenções importantes que
asseguram uma maternidade sem risco, elim come-
ço de vida sadio para o recém-nascido. Existe um
benefício adicional em se promover em conjunto
os programas de saúde para a.mãe e.para.a criança
e o planejamento familiar: agindo sinçrgilamente,
essas atividades ajudam a acelerar a redução gas ta-
xas de mortalidade e de íêrtilidade, e contribuem
para a diminuição das taxas de crescimento pol?u-
lacional, mais do que qualquer das duas atividades
isoladamente.

os esfk)rços dos pais e de todos os demais respon
sáveis para alimentar e cuidar da criança em um am
biente familiar.

© 'lodos os esforços devem ser feitos para evitar
que a criança seja separada de sua fãmílial Quan-
do esse afastamento ocorrer por motivos de força
maior ou em função do interesse superior da crian-
ça, é necessário que se tomem previdências,. .de
modo que ela receba atenção fãmihar alternativa
apropriada, ou seja colocada em alguma institui-
ção, sempre levando em consideração a importân-
cia de continuar a criação da criança em seu próprio
meio cultural. Os grupos familiares, os parentes e
as instituições comunitárias devem receber .apoio
para poderem suprir as necessidades das crianças
órfãs, refugiadas ou abandonadas..Esforços devem
ser envidados pam evitar a marginalização da crian-
ça na sociedade.
Educação básica e alfabetização

m A comunidade internacional, incluindo prati-
camente todos os governos do mundo, comprome-
teu-se durante a Conferência Mundial sobre Edu-
cação para 'lodos, realizada em Jomtien, na.'lbilân-
dia, a aumentar significativamçlte q! gportunida-
es educacionais para mais de 100 milhões de crian-

ças e quase l bilhão de adultos, dois terços dos quais
do sexo feminino, que atualmente não têm acesso
a programas de educação básica e de alfabetização.
Para atender a esse compromisso, ê necessário que

l

' 1

Papel da família

m A família é a principal responsável pela alimen-
tação e pela proteção da criança, da infância à ado-
lescência. A'iniciação das crianças na cultura, nos
valores e nas normas de sua sociedade começa na
família. Para um desenvolvimento completo e har-
monioso de sua personalidade, a criança deve cres-
cer num ambiente familiar, numa atmosfera de fe-
licidade, amor e compreensão. Portanto, todas.as
instituições da sociedade devem respeitar e apoiar

't
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sejam adotadas medidas específicas de(a) expan-
são das atividades de desenvolvimento durante a
primeira infância,(b) acesso universal à educação
básica, incluindo a conclusão da escola elementar
ou ensino alternativo equivalente para pelo menos
80% das crianças em idade escolar, com ênfase na
redução das atuais desigualdades entre meninos e
meninas,(c) redução de 50% do analfabetismo em
adultos, com destaque para a alfabetização da mu-
lher,(d) treinamento piofissionalizantç e habilita-
ção pam o emprego,. e(e) aumento da aquisição de
conhecimentos, habilidades e valores, atmvés'de to.
dos os canais educacionais, incluindo os meios de
comunicação de massa tradicionais e modernos, de
forma a melhorar a qualidade de vida da criança
e de sua família.

de guerrae de desastres naturais causados pelo ho-
mem, incluindo riscos com a exposição à mdiação
e a produtos químicos perigosos; os filhos de tra-
balhadores migrantes e outros grupos socialmente
marginalizados; as crianças tmbalhãdoía.s ou jovens
vítimas de prostituição, do abuso sexual e ãe ou-
tras fomias de exploração; as crianças deficientes
e os delinqüentes juvenis; e as vítimas do ''apar
theid'' e de ocupações estrangeiras. Essas crianças
merecem atçpção, proteção e assistência especiais
de suas famílias e das comunidades, e devem tam.
bém ser atendidas pelos programas nacionais e de
cooperaçãointernacional.

progressivamente, de crianças -- incluindo lesões
permanentes. ocorridas nos estágios de vida pré-
natal. E preciso que os Governos e as agências in-
tergovernamentais empreendam ações para conter
esta tragédia, combatendo a produção, o forneci-
mento, a demanda, o tráfico e a distribuição ilegais
de narcóticos e psicotrópicos. A ação co;nunitária
e a educação são igualmente importantes e vitais pa-
ra sustar tanto o fornecimento quanto a demanda
das drogas ilícitas. O consumo abusivo de fumo e
de álcool também é problema que exige ação, em
especial medidas preventivas e educativas entre os
Jovens.

Pnotecão da criança durante os conflitos armados

H A criança precisa de proteção especial duran-
te os conflitos armados. Há exemplos recentes de
acordo! ente países ou facções opostas para sus-
pende11 hostilidades, em áreas de conflito, e permi-
tir a adoção de medidas especiais como 'tcorredo-
res de paz'', para possibilitar o envio de assistên-
cia.a.mulheres e crianças, e de ''dias de tranqüili-
dade' ', para vacinar e prestar outros serviços de saú-
de indilpenláveis em tais circunstâncias às crianças
e.suas famílias. A.solução de um conflito não pre-
cisa ser pré-requisito para a adoção de medidas que
protejam explicitamente as crianças e suas famílias,
para assegwar-lhes acesso permanente a alimentos.
assistência médica e serviços básicos, para cuidar
do trauma resultante da violência e para eximi-las
de outras consequências diretas da violência e das

Mais de 100 milhões de crianças estão engaja-
das.em algum tipo de trabalho, em geral pesado e
perigoso, e em desrespeito às convenções interna-
cionais, que prevêem proteção contra a exploração
económica e a realização de serviços que possam
interferir em sua educação e que sejam prejudiciais
à sua saúde e ao seu pleno desenvolvimento. À luz
destes fatos, todos os Estados devem empenhar-se
pam.que essas práticas de trabalho infantil sejam
abolidas, e para que sejam respeitadas as normas
relativas às condições de trabalho e às circunstân-
cias em que esse trabalho é permitido, de modo que
as crianças sejam protegidas, e que lhes sejam pro-
porcionadas oportunidades adequadas de crésci-
©ento e desenvolvimento sadios.

H O consumo de drogas despontou como uma
ameaça global a um grande número de jovens e,

Eil Além do seu valor intrínseco para o desenvol-
vimento humano e o aprimoramento da qualidade
d$ vida, o.progresso da educação e da alfabetiza-
ção contribuem, de forma significativa, para a me-
lhoria da saúde da mulher e da criança, para a pro-
teção do meio ambiente e para o desenvolvimento
sustentável. Portanto, os investimentos em educa-
ção básica devem receber prioridade nos programas
de ação nacional e de cooperação internacional.

Crianças em circunstâncias particularmente difíceis

a Milhões de crianças no mundo inteiro vivem
çm circunstâncias particularmente difíceis: os ór-
fãos e os meninos de rua; os refugiados ou vítimas
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hostilidades. Pam construir os alicerces de um mun-
do pacífico, onde as agressões e a guerra não con-
tinuem a ser o meio aceitável de dirimir disputas e
conflitos, .é preciso.que na educação das crianças
sejam incluídos valores de paz, tolerância, com.
preensão e diálogo.
Criança e meio ambiente

H As crianças são as maiores interessadas na
preservação do meio ambiente e na sua gestão cri-
teriosa para um desenvolvimento sustentável. uma
vez que sua sobrevivência e seu desenvolvimento
disso dependem. As metas de sobrevivência e de
desenvolvimento das crianças propostas para a dé-
cada de 90 neste Plano de Ação visam melhorar a
qualidade do meio ambiente mediante o combate
à.doença e à desnutrição e à promoção da educa-
ção. Essas açges contribuem para a redução das ta-
xas de mortalidade e de natalidade, para a melho-
ria dos serviços sociais, para o uso adequado dos
recursos natumis.q em.última instância, para a rup-
tura do ciclo vicioso da pobreza e da degradação
do meio ambiente.

promovem. Por isso, as metas de sobrevivência, pro-
teção e desenvolvimento da criança enunciadas nes-
te Plano de Ação devem ser vistas como metas de
proteção e preservação do meio ambiente. Outras
providências !ão ainda necessárias para prevenir a
degradação do meio ambiente, tanto ios países
industrializados quanto nos países em desenvolvi-
mento: através de mudanças nós exagerados pa-
drões de consumo dos ricos, assim como de auxílio
no atendimento às necessidades de sobrevivência e
desenvolvimento dos.pobres. Os programas para a
criança, que não só ajudam a atenda a suas neces-
sidades básicas, como também lhes ensinam o res-
peito pelo meio ambiente com a diversidade de vida
que sustenta, sua beleza e seus infinitos recursos.
e que promovem a qualidade de vida do homem.
devem figurar com destaque na agenda ecológica
mundial.
Diminuição da pobreza e retomada do cnKimento
económico

a A consecução das metas relacionadas à infân-
cia nas áreas de saúdo nutrição, educação, etc. con-
tribuirão de comia significativapara atenuar as pio-
res manifestações da pobreza. Mas muito mais de-
ve ser feito para se garantir o estabelecimento de
uma base económica sólida que atenda e sustente
as metas de sobrevivência, proteção e desenvolvi-
mento da infância a longo prazo.

H De acordo com o que estabeleceu a comunida-
de internacional na 18? Sessão Extraordinária da

Assembléia Geral das Nações Unidas(em abril de
1990), o desafio mais importante dos anos 90 é a
necessidade da retomada tlo crescimento económi-
co e do desenvo]vimento social nos países em de-
senvolvimento, e a solução conjunta tios perversos
problemas da miséria e da fome, que continuam a
afligir um número incontável de pessoas em todo
o mundo. Como o mais vulneráveÍsegmento da so-
ciedade humana, as crianças têm um interesse par-
ticular no crescimento económico sustentado e na
diminuição da.pobreza, sem os quais não é possí-
vel assegurar-lhes bem-estar.

a Para promover um ambiente económico inter-
nacional favorável, é essencial prosseguir na busca
constante e permanente de soluções imediatas.
abrangentes e duradouras para os problemas do en-
dividamento extemo com que se defrontam os paí-
ses devedores em desenvolvimento; na mobilização
de recursos externos e internos para atender às cres-
centes necessidades de financiamento do desenvol-
vimento nos países em desenvolvimento; na implan-
tação de medidas que assegurem que o problema
de transferência líquida de recursos dos países em
desenvolvimento para os desenvolvidos não se man-
tenha durante a década de 90 e que seu impacto seja
eficazmente administrado; na criação de um siste...

ma de comércio exterior mais aberto e equitativo,
que facilite a diversificação e a modernização das
economias dos países em desenvolvimento, em es-
pecial aqueles que dependem da venda deprodu-

Ea Por fazerem relativamente pouco uso de recur-
sos de capital, e por dependerem diretamente de
mobilização social, de participação comunitária e
de tecnologia apropriada, os programas proJetados
pam atingir as metas relacionadas à criança durante
a década de 90 são altamente compatíveis com a
proteção do meio ambiente, e ao mesmo tempo a
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tos básicos; e na geração de recursos substanciais
disponíveis, particularmente para os países menos
desenvolvidos.

cia ao desenvolvimento de programas de cuidados
básicos de saúde, de educação básica, de água e sa-
neamento de baixo custo, e outras intervenções en-
dossadas especificamente na Declaração de Cúpula
e neste Plano de Ação.

a A comunidade internacional reconheceu a ne-
cessidade de sustar e reverter a crescente margina-
lização dos países menos desenvolvidos, incluindo
a maioria dos países africanos ao sul do Saara, e
muitos países isolados que enfrentam problemas es-
pecíficos de desenvolvimento. 'leis países requerem
financiamentos internacionais de longo prazo, de
modo a complementar seus próprios esforços, pa-
m atender às necessidades prementes da criança du-
rante a década de 90.

volvimento, combinando a retomada do crescimen-
to económico, a redução da pobreza, o desenvol-
vimento dos recursos humanos e a proteção do meio
ambiente. 'leis programas também devem fortale-
cer as organizações comunitárias, ressaltando os
valores de responsabilidade cívica e respeitando a
herança cultural e os valores sociais que sustentam
o progresso, sem alienar os jovens. 'lendo em vista
estes amplos objetivos, comprometemo-nos e com-
prometemos nossos Governos com as seguintes
açoes:

H Em todos esses esforços, o atendimento das ne-
cessidades básicas da criança deve ser prioritário.
'lidas as oportunidades possíveis devem ser explo-
radas para garantir a proteção dos programas que
beneficiam as crianças, as mulheres e outros gru-
pos vulneráveis, em épocas de ajustes estruturais e
de estabilização económica. Por exemplo, à medida
que os países reduzem seus gastos militares, parte
dos recursos liberados deve ser canalizada para pro-
gramas de desenvolvimento social e económico, in-
cluindo os que beneficiam a criança. Os mecanis-
mos de redução da dívida externa poderiam ser
formulados de modo a possibilitar realocações or-
çamentárias e a retomada do crescimento econó-
mico, através de esquemas que favoreçam os pro-
gramas infantis. Devedores e credores deveriam con-
siderar as alternativas de redução da dívida que
possam favorecer a criança, incluindo conversão da
dívida em investimentos em programas de desen-
volvimento social. A comunidade internacional, in-
cluindo os credores do setor privado, é chamada a
tmbalhar com os países em desenvolvimento e com
as organizações interessadas, para apoiar a redução
da dívida em favor das crianças. Para acompanhar
os esforços dos países em desenvolvimento, os paí-
ses credores e as instituições internacionais devem
condicionar o aumento dos recursos para assistên-

Acãoa nívelnacional

(iylbdos os Governos são chamados a preparar, até
o final de 1991, programas nacionais de ação para
implementar os compromissos assumidos na De-
claração do Encontro Mundial de Cúpula e neste
Plano de Ação. Os Governos nacionais devem en-
corajar e auxiliar os governos municipais e esta-
duais, assim como as organizações não-governa-
mentais, o setor privado e a sociedade civil, a pre-
parar seus próprios programas de ação, para aju-
dar na implementação das metas e dos objetivos
incluídos na Declaração e neste Plano de Ação.

111. Aches de acompanhamento e avaliação

Q A efétiva implementação deste Plano de Ação
exigirá ação nacional e cooperação internacional
conjuntas. De acordo com a Declaração, essa ação
e cooperação devem ser norteadas pelo prindpio de
''prioridade imediata para a criança'' -- um prin-
cípio que estabelece que as necessidades essenciais
da criança devem receber a mais alta prioridade na
alocação de recursos, nos bons e nos maus momen-
tos, em níveis nacional, internacional e fãmihar.

propostas que visam especificamente a criança
sejam implementadas como parte do fortalecimen-
to dos programas nacionais mais amplos de desen-

(ii) Cada país é incentivado a reexaminar, no con-
texto de seus planos, programas e políticas nacio-
nais, como poderá dar maior prioridade aos pro-
gramas que promovem o bem-estar das crianças,
em geral, e que visam a consecução, durante a dé-
cada de 90, das principais metas de sobrevivência,
desenvolvimento e proteção da criança, conforme
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relacionadas na Declaração do !ncontro Mundial

siva dasituação da criança.

(v) Cada país deveria estabelecer mecanismo?s apro-
priados para a roleta, a análise e a publicação regu-
lar e oportuna dos dados indispensáveis à monitori-
zação dos indicadores sociais relevantes relaciona-
dos ao bem-estar da criança -- como as taxas de
mortalidade neonatal, iníãntil e de menores de cinco
anos, as taxas de mortalidade materna e de fertili-
dade, os níveis nutricionais, a cobertura imunoló-
gica,as taxas de morbidade.das.doenças relevan-
tes do ponto de vista da saúde pública, as taxas de
matríálla escolar e de escolaridade e as taxas de
alfabetização -- que registram o progreslQ alcan-
çado em relação ài metas definidas neste Plano de
Ação e nos planos nacionais correspondentes. As
estatísticas devem ser desagregadas por sexo, de ma-
neira a assegurar a identiÕcação de qualquer desi-
gualdade dos programas !om relação às.meninas
e às mulheres, ê de possibilitar a sua imediata iden-
tificação e correção. É particularmente importan-
te que sejam estabelecidos mecanismos que permi-
tam aos planejadores a identificação imediata de
tendências adversas, para que possam empreender
em tempo as ações corretivas necessárias. Os indi-
cadoreide desenvolvimento humano deveriam ser
periodicamente revisados.por aqueles que detêm o
poder decisório e pelos líderes nacionais, como
ocorre atualmente com os indicadores de desenvol-
vimento económico.
(vi) Cada país é chamado a reexaminar seus anuais
mecanismos de resposta a desastres naturais e ca-
lamidades provocadas pelo homem, que com fre-

qüência afligem, em especial, as mulheres e as
crianças. Os países que não possuem planos con-
tingenciais adequados de prontidão para desastres
são convocados a estabelecer esses planos q quan-
do necessário, procurar o auxílio das instituições
internacionais.
(vii) O progresso na realização das metas endossa-
dasna Declaração de Cúpula e neste Plano de Ação
pode ser acelerado, e a solução de outros proble-
mas importantes enfrentados pelas crianças e suas
famílias pode ser muito facilitada através de pesqui-
sa e desenvolvimento adicionais. Os governos, a in-
dústria e as instituições acadêmicas são solicitados
a concentrar maiores esforços nas pesquisas bási-
cas e aplicadas que visam novas e grandes desço:
bertas técnicas etecnológicas, mobilização social
mais eficaz e melhor prestação dos serviços sociais
existentes. No campo da saúde, entre as principais
áreas que requerem pesquisa urgente, estão as tec-
nologias aprimoradas de vacinação, .a malária, a
AIDS, as iiifêcções respiratórias, as doenças diar-
réicas, as deficiências nutricionais, a tuberculose, o
planejamento familiar e a assistência neonatal. Da
mesma forma, há uma grande necessidade de pes-
quisa nas áreas de desenvolvimento infantil, edu-
cação básica, higiene e saneamento, e na maneira
de'lidar com o trauma infantil associado à perda
da família e a outras circunstâncias particularmente
difíceis com que as crianças se defrontam. Essa pes-
quisa deveria envolver a colabomção de instituições
de países desenvolvidos e em desenvolvimento.

e 'e '8] IB ES E NVO LVI ME NTO



Acho a nívelinternacional

© A ação a nível comunitário e a nível nacional
tem, evidentemente importância crítica pam a con--

p#wn mã n ii Êlüâ
em desenvolvimento, em especial aqueles menos de

vivenda, proteção e.desenvolvimento da criança.

=l.m=gÜ=::,}UnÊHÜH
Plano de Açãcc propício à implementação deste

volver acordos de colaboração mútua para imple-
mentação e acompanhamento contínil;o. '

naif, para garantir a realização das metas e dos ob-

cias interessadas devem garantir que, em seu âm-

realização destas metas. todo o apoio possível à

mente pelos países e pela comunidade internacio-
nal: em apoio às metas de desenvo vimento relacio-

soes periódicas da implementação desta Declara.
ção e deste Plano de Anão em suas sessões ordiná-
rias, e manter a A?sembléia Geral das Nações Uni-
das, l?or intermédio do seu Conselho Económico
e Social,. plenamente informada sobre o processo
alcançado e sobre as ações complementares neces-
sárias durante a década de 90.

Eiü As metas enunciadas na Declaração e neste
Plano de Ação são ambiciosas, e os compromissos

W ul ã ã aünni
dos..lblizmente,.já existem os conhecimentos e as

lias de informal:ões e serviços necessários à prote-
ção das suas crianças -- está agom ao alcance de

ridade do.que a proteção e o desenvolvimento das
crianças! das quais dependem a sobrevivência. a es-
tabilidade e o avanço'de todas as nações
dúvida, da civilização. A completa implementação
da Declaração e deste Plano de Ação devo portan-

Ú

(iv) Será dada assistência pelas Nações Unidas no

. . . .. ona implementação dostes, do progresso alcançad ' ' '' "' '-' --'"-
compromissos da Declaração e do Plano de Ação'

ganismos das Nações Unidas, uma análise completa
dos planos e das ações empreendidos individual-

(iylbdas as agências internacionais de desenvolvi-
mento -- multilaterais, bilaterais e não-governa-
mentais -- serão chamadas a examinar formas de
contribuir pam a consecução das metas e das estm-

periodicamente, após essa data. "" '' '''' "
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to, receber a mais alta prioridade da ação nacional
e da cooperaçãointernacional.

As metas relacionadas a seguir foram formuladas
após extensas consultas em inúmeros foros in-
ternacionais, dos quais participam virtualmente
todos os Governos, os organismos das Nações Uni-
das, incluindo a Organização Mundial da Saúde
(OMS), o Fundo das Nações Unidas para a Infân-
cia (UNICEF), o Fundo de População das Nações
Unidas(UNFPA.), a Organização das Nações Uni-
das para Educação, Ciência e Cultura(UNESCO),
o Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento(PNUD), o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento(BIRD), e um gran-
de número de organizações não-governamentais
(ONGs). São estas as metas recomendadas para im-
plementação por todas as nações onde possam ser
aplicadas, com as adaptações às condições especí-
ficas de cada país, em termos de cronograma, nor-
mas, prioridades e disponibilidade de recursos, res-
peitando suas tmdições culturais, religiosas e sociais.
Nletas adicionais particularmente relevantes à situa-
ção específica de um país devem estar incluídas no
plano nacionalde ação.
1. Metas principais pa nu a sobnvivência, o desenvol-
vimento e a pntecão da criança

(a) Entre 1990 e o ano 2000, redução de um terço
nas taxas de mortalidade infantil e de menores de
cinco anos, ou a um nível entre 50 a 70 por 1000 nas-
cidos vivos, o que representar maior redução.

(b) Entre 1990 e o ano 2000, redução de 50% nas
taxas de mortalidade materna.

(c) Entre 1990 e o ano 2000, redução de 50% nas
taxas de desnutrição grave e moderada entre os me-
nores de cinco anos.

Nova lorque, 30 de setembro de 1990 (d) Acesso universal à água potável e ao saneamento
básico.

(e) Até o ano 2000, acesso universal à educação bá-
sica e à conclusão da educação de primeiro grau dq
pelo menos, 80% das crianças em idade escolar.

(f) Redução de 50%, no mínimo, na taxa de anal-
fabetismo entre os adultos com relação a 1990 (o
grupo etário apropriado será definido em cada
país), com ênfase na alfabetização das mulheres.

(g) Melhoria na proteção às crianças que vivem em
circunstâncias particularmente difíceis.

11. Metas de apoiolsetoriais
A. Saúde e formação da mulher

(i) Atenção especial à saúde e à nutrição da menu
na e das gestantes e lactantes.

(ii) Acesso de todos os casais a informações e
serviços essenciais à prevenção das gestações
demasiadamente precoces, frequentes, tardias ou
numerosas.

(iii) Acesso de todas as gestantes a cuidados pré-
natais e durante o parto, a atendentes treinados,
assim como assistência médica nas gestações de alto
risco e nas emergências obstétricas.

MEl:AS m.RA A INH.NCIA E O

DESENlfOlyIMENIO NOS ANOS 90

TEÇÃSO BREVIVÊNCIA, PR EAD EC LA RAÇÃO ASOBREMUNDIAL e 'e
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Bala:l:mias%an?i:i:=
B. Nutrição

galga.n:?wxn::

C.Saúdeinfantil

ano(i) Erradicação da pólio em todo o mundo até o

E.Educação básica

(ii) Eliminação do tétano neonatal até 1995.

(ii) Redução para menos de 10% na incidência de
baixo peso ao nascer (2,5Kg ou menos).

mul(iii) Redu com r umão a dos níveis de anemia das

def ciência de iodo. dos distúrbios causados pela

(v) Eliminação virtual da deficiência de vitamina
A e suas conseqüências, incluindo a cegueira.

EISHBHHHm="%
(viii) Divulgação de conhecimentos e s:rviços de
apoio para aumentar a Pança da alimentação da

(v) Redução de 50% nos óbitos causados pela diar-
reia em menoKS de cinco anos e de 25% iia taxa de

gln%Úl==E:%;:S;:l:iii'==lEn.:íi:
D. Agua e saneamento

(i) Acesso universal à água potável.

o Acesso universal a meios sanitários de elimina-

E CHanças em ciKunstâncias difíceis
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INTERVENCÃODOSENHOR
PRESIDENTE DA REPUBLICA,

FERNANDO COLIOR DE MELÃO,
NA SESSÃO DE TRABALHO DO

ENCONTRO MUNDIAL DE CUPUIA
PEIACRIANCA

Nova lorque. 30 de setembro de 1990
Promoção do desenvolvimento da criança

elas pertence o futuro. Para elas temos a obrigação
de legar um planeta habitável.
O imperativo ético que temos diante de nós é o de
enfrentar a realidade inaceitável dos mais de 100 mi-
lhões de crianças que, em todo o mundo, morrerão
nesta década antes de completar cinco anos de ida-
de. 'lemos o dever político e moral de reverter esse
quadro, enfrentando o desafio com todo o empe-
nho queelerequer.
No plano nacional, impõe-se que reorientemos as
pnondades governamentais e concentremos a apli-
ca'' ção de recursos em programas sociais,.especial-
mente nas áreas de saúde, educação, habitação e
saneamento.
No Brasil estamos fazendo um esforço sem prece-
dentes nessa direção. O resgate do menor é pgori-
dade absoluta da ação do Governo. O novo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, que sancionem em
maio passado, incorporou o conceito.de proteção
integral consagrado ila Convenção sobre.os.Direi-
tos da Criança. Criamos o programa ''Ministério
da Criança'', que tem por objetivo somar dç ma-
neira mais eficiente e racional as ações das diferen-
tes áreas do Governo na assistência às crianças po.
breu. Lançamos também uma campanha nacional
de alfabetização, talvez a maior já tentada em qual-
quer país do mundo. Na área da saúde, empreen-
demos a mais ampla operação de vacinação ja rea-
lizada na história do país. 'ltaçamos um plano de
habitação para, em caráter emergencial, iniciar a ta-
refa de reduzir o imenso déficit de moradias popu-

Senhores Co-Presidentes,
Caros Colegas,
Fbi com interesse muito especial que acompanha-
mos a inspirada iniciativa do Canadá, Egito, Mali,
México, Paquistão e Suécia de convocarem esta reu-
nião. Fbi com igual satisfação que atendi.ao convi-
te para, juntaiãente com o Primeiro Ministro do
Japão, apresentar o tema ' 'Promoção do Desenvol-
vimento da Criança''
A enorme população infantil do meu país e seus
graves problemas sociais impunham que eu aqui
viesse trazer o meu testemunho sobre a disposição
do atual Governo brasileiro de olhar de frente
tais questões, e de enfrenta-las, compartilhando ao
mesmo tempo com os Senhores nossos pontos
de vista sobre como trabalhar com esse propósito,
tanto no nível nacional quanto no da cooperação
internacional.
Situo em três planos essenciais nossas responsabi-
lidades nessa questão.
As crianças precisam, em primeiro lugar, ter respei-
tados os seus direitos humanos fundamentais.
Precisam elas, igualmente, ter o direito de viver em
sociedades que incorporem os frutos do processo
e que lhes assegurem um padrão de vida.material
condizente com os requisitos da dignidade humana.
As crianças necessitam, por fim, ter garantido o
direito a um meio ambiente preservado e limpo. A

P ROT EÇÃSOBREVIVÊNCIA, AASOBRED EC LA RAÇÃO MUNDIAL e e '8' D E S E N VO LV l M E N



lares no país. Paralelamente, através de outro pro-
grama governamental, estamos buscando melho-
rar o atendimento.das necessidades básicas das po-
pulações mais pobres nas áreas de saneamento e
abastecimento de água. Diante de denúncias recen:
tes de atentados aos direitos humanos e à própria
vida de crianças.!o meu país, determinei que fosse
Kestrutumdo o Conselho de Defesa dos Direitos da
Pessoa Humana, do Ministério da Justiça, de mo-
do a transfomlá-lo em.instrumento de pmteção per-
man!nte da integridade física das crianças brasilei-
ras. O Govemo Federal.já está tomando, junto às
administrações estaduais das cidades onde é mais
grave este problema, providências para que cessem
g! vergonhosos abusos contra crianças.
No plano internacional, temos que trabalhar uni-
dos para assegurar a todas as crianças a plena rea-
lização dos céus direitos fundamentais.
Parapluitos de nós, os anos 80 foram uma década
de dificuldades e deretrocesso económico. Milhões
de crianças pagaram com o sacrifício do seu desen-
volvimento físico, da sua saúde, da sua educa-
ção, o preço dos programas nacionais de ajuste
económico.

E vital que o crescimenl:o económico com justiça
social volte a ser prioridade máxima na agenda
internacional,L e que este encontro represente o
marco inicial.de uma nova e decidida vontade po-
lítica nessa direção. '"'' ''
A melhoria real das condições de vida das crianças
somente se fará através do desenvolvimento sócio-

econâmico, da elevação geral das condições mate-
riais, da montagem de uma economia internacio-
nal capaz de romper com as distorções atuais.'Pa-
ra tanto,.temos de promover uma solução justa
- , -... . to da dívida externa,in-e durável para a qúest ' ' ''''

clujndo medidas dé.redução e de conversão para a
criação de fundos de investimento em programas
sociaisl 'lãmbém é preciso reverter a exportação lí-
quida de capital pelos países em desenvolvimento.
evitar práticas protecionistas que dificultem o co-
mércio Norte-Sul, remover restrições à transhrên-
cia de !etnologia e canalizar recursos adidonais paminvestimentos.'
A proteção da natureza tornou-se, em nossos dias.
objeto de intensa preocupação mundial. Ã/amos
com satisfação que assim seja. A sobrevivência con-
digna das crianças depende do que fizermos hoje
pelo ambiente físico ão seu futuro. ' '''
A defesa do meio.ambiente exige o diálogo inter-
nacional construtivo. Exige também que em todo
o mundo sejam adotados modelos de'desenvolvi.
mento sustentável. Precisamos satisfazer as neces-
sidades básicas dos mais pobres, rompendo, por um
ado, o.círculo vicioso que liga a miséria à degm-
dação da natureza, e promovendo, por outro,cima
consciência ecológica genuína, que leve à redução
substancial dos padrões atuais'de desperdícioe
exaustão dos recursos naturais. Devemos trabalhar
juntos no aperfeiçoamento e disseminação de no-
vas tecnologias ambientais ''limpas'' e na canali-
zação de um volume cada vez maior de recursos,

de prefér(natureza. ases confessionais, para a pro-
Senhores Co-Presidentes.
Caros Colegas,
Esses são os desafios que se nos apresentam como
etapa indispensável do caminho que haverá de levar.
nos a um mundo de paz e de bem-estar. A um mun-
do em que as crianças não soam penalizadas pe-
los erros e pela imprevidência de gerações que não
enxergaram a condição de adulto i;omo inseparável
da responsabilidade para com o futuro do homem.

São essas as considerações introdutórias que dese-
java fazer,.neste debate.que será muito enriqueci-
do com a intervenção de seus participantes
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